
Câmara Municipal de Gravatá/

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 015, DE 09 DE AGOSTO DE 2019.

Câmara Municipal de Gravatá
Aprovado Em Unica Votação _ . ... , . .. ._ ,T + i+i i\r\  H â  m H o r la n  n ra \ / a ta o i

A CÂMARA MUNICIPAL DE GRAVATÁ, ESTADO DE PERNAMBUCO, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1o A Câmara Municipal de Gravatá concede título de cidadão 
gravataense ao SR. EDILSON PEREIRA NOBRE JÚNIOR, pelos relevantes 
serviços prestados ao município de Gravatá.

Art. 2 °  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

( !e 2019.

(casa Elias Torres)
Praça Rodolfo de Morais, s/n - Centro - fone/fax 81 3533.0337 

CEP 55641-790 - CNPJ 08140071/0001-00 - GRAVATÁ-PE 
camaramunicipalgravata@gmall.com 

www.camaramunicipaldegravata.pe.gov.br

Concede título de cidadão gravataense ao 
SR. EDILSON PEREIRA NOBRE JÚNIOR.

!e 2019.

LEONARD^pSÉ^DA SILVA' "
Vereador PSDB

mailto:camaramunicipalgravata@gmall.com
http://www.camaramunicipaldegravata.pe.gov.br


Câmara Municipal de Gravatá/
JUSTIFICATIVA

Considerando os relevantes serviços prestados pelo SR. EDILSON 

PEREIRA NOBRE JÚNIOR ao município de Gravatá, observando o seu currículo 
anexo à presente proposição, venho apresentar aos membros do Poder 
Legislativo de Gravatá este Projeto de Resolução para concessão de título de 
cidadão gravataense.

O homenageado terá a honra, como reconhecimento pela dedicação ao 
município de Gravatá, de receber o título de cidadão gravataense, sendo 
equiparado a pessoa que nasceu em nossa amada terra Gravatá.

(casa Elias Torres)
Praça Rodolfo de Morais, s/n - Centro - fone/fax 81 3533.0337 

CEP 55641-790 - CNPJ 08140071/0001-00 - GRAVATÁ-PE 
camaramunicipalgravata@gmail.com 

www.camaramunicipaldegravata.pe.gov.br

mailto:camaramunicipalgravata@gmail.com
http://www.camaramunicipaldegravata.pe.gov.br


Câmara Municipal de Gravatá/
RESOLUÇÃO N° 500, DE 20 DE AGOSTO DE 2019.

Concede título de cidadão gravataense ao 
EXM°. DOUTOR EDILSON PEREIRA 
NOBRE JÚNIOR.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
GRAVATÁ, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais concedidas 
pela Lei Orgânica Municipal, Art. n° 33, § 3o, inciso II, e pelo Regimento Interno desta 
Casa, Art. n° 29, inciso XII, faz saber que a Câmara Municipal de Gravatá aprovou e a 
Mesa Diretora promulga a seguinte resolução,

RESOLVE:

Art. 1o - A  Câmara Municipal de Gravatá concede título de cidadão 
gravataense ao EXM°. DOUTOR EDILSON PEREIRA NOBRE JÚNIOR, pelos relevantes 
serviços prestados ao Município de Gravatá.

Art. 2o - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

2o Secretário 2o Vice Presidente

(casa Elias Torres)
Praça Rodolfo de Morais, s/n - Centro - fone/fax 81 3533.0337 

CEP 55641-790 - CNPJ 08140071/0001-00 - GRAVATÁ-PE 
camaramuniclpalgravata@gmail.com 

www.camaramunicipaldegravata.pe.gov.br

mailto:camaramuniclpalgravata@gmail.com
http://www.camaramunicipaldegravata.pe.gov.br


V ín cu lo  in s t itu c io n a l 
2015 - Atual Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Professor Assossiado II, Carga 

horária: 40
Outras informações 
Vínculo institucional 
2012 - Atual

Cumulação com Magistratura, nos termos do ADI - MC 3126

Vínculo; Servidor Público, Enquadramento Funcional: Professor Associado I, Carga horária; 
20

Vínculo institucional 
2012 - 2015 
Vínculo in s t itu c io n a l 
2001 - 2005 
Outras informações 
Atividades 
10/2003 - 6/2005

Vínculo: , Enquadramento Funcional: Professor Associado II, Carga horária: 20

Vínculo: Professor Visitante, Enquadramento Funcional: Outro, Carga horária: 20 
Professor do Mestrado em Direito da UFPE, com inicio em 2001 e desligado em 2005.

Ensino, Direito, Nível: Pós-Graduação
Disciplinas ministradas ‘ Mf'* 
Direito Administrativo É‘

6/2001-6/2005 Ensino, Direito, Nível: Especialização ,, A < -  
Disciplinas ministradas — 
Direito Administrativo \  iC )̂f ^

......... ...... .........................  -w.
V ín cu lo  institucional 
2011 - 2015 Vínculo: , Enquadramento Funcional: Professor, Carga horária: 20

Vínculo in s t itu c io n a l 
1992 - 2010 
Atividades 
6/1992-7/2010

Víncuio: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Juiz Federal, Carga horária: 0

Serviços técnicos especializados , Seção Judiciária do Rio Grande do Norte, 4a Vara 
Federal:
Serviço realizado 
Juiz Federal.

Vínculo institucional 
1997 - 1999

í * /S -

Víncuio: Agente Político, Enquadramento Funcional: Juiz do Tribunal Regional Eleitoral, 
Carga horária: 0

Atividades 
1/1997 - 12/1998 Serviços técnicos especializados , Tribunal Regional Eleitoral,. 

Serviço realizado
Juiz do Tribunal Regional Eleitoral.

V ín cu lo  in s t itu c io n a l 
1991 - 1992 Víncuio: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Procurador da República, Carga 

horária: 0, Regime: Dedicação exclusiva.
Atividades 
2/1991 - 6/1992 Serviços técnicos especializados , Ministério Público Federal,. 

Serviço realizado 
Procurador da República.

T r ib u n a l de Ju s t iç a  do  R!o

Vínculo in s t itu c io n a l 
1988 - 1991 
Atividades 
5/1988 - 2/1991

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Juiz de Direito, Carga horária: 0

Serviços técnicos especializados , Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte,. 
Serviço realizado 
Juiz de Direito.

M in is té r io  P ú b lic o  cio E s tado  do  R io  G ran de  do  N o rte , MPRN, Brasil.

Vínculo institucional 
1988 - 1988 Vinculo: Agente Político, Enquadramento Funcional: Promotor de Justiça Substituto



Edilson Pereira Nobre Júnior
Endereço para acessareste CV: http://lattes.cnpq.br/6219856215182127 
ID lattes; 6219856215182127
Última atualização do currículo em 05/07/2019

Possui graduação em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (1986), mestrado(1999) e 

doutorado(2002) em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco. Atual mente é Professor Associado I da 

Universidade Federal de Pernambuco e Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5a Região. Tem  

experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Administrativo e Constitucional, atuando principalmente 

nos seguintes temas: direito administrativo, desapropriação, direitos fundamentais, direito do estado, princípio 

da boa-fé e jurisdição constitucional. (Texto informado pelo autor)

Identificação
Nome Edilson Pereira Nobre Júnior
Nome em citações bibliográficas NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira;NOBRE JÚNIOR, EDILSON PEREIRA

Endereço
Endereço Profissional Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco, Departamento de

Direito Público Especializado (II Departamento).
Praça Adolfo Cirne, s/n 
Boa Vista
50050060 - Recife, PE - Brasil 
Telefone: (81) 21267873 
Fax: (81) 21267863
URL da Homepage: http://www.ufpe.br

Formação acadêmica/titulação
2000 -  2002

1998 - 1999

1982 -1986

Doutorado em Direito (Conceito CAPES 4).
Universidade Federal de Pernambuco, UFPE, Brasil.
Título: O Princípio da Boa-Fé e Sua Aplicação no Direito Administrativo Brasileiro, Ano de 
obtenção: 2002.
Orientador: Professor Doutor Francisco Queiroz Bezerra Cavalcanti,
Mestrado em Direito (Conceito CAPES 4).
Universidade Federal de Pernambuco, UFPE, Brasil.
Título: Medidas Provisórias: Controles Legislativo e Jurisdicional,Ano de Obtenção: 1999. 
Orientador: Professor Doutor Francisco Queiroz Bezerra Cavalcanti.
Graduação em Direito.
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, UFRN, Brasil.

Formação Complementar
2000 - 2000 Extensão Sobre Execução Contra a Fazenda Pública. (Carga horária: 40h).

Universidade Federal Fluminense, UFF, Brasil.
1998 -1 9 9 8  Curso de Direito Constitucional E Direito Internac.

Universidade de Lisboa, UL, Portugal.

Atuação Profissional

Tribunal R e g io n a l fe d e ra l da 5a R eg ião , T R .f/5 a R eg ião , Brasil.
Vínculo institucional
2010 - Atual Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcionai: Desembargador Federal

Universidade Fede ra l de Pernam buco:, U FPE, Brasil.

http://lattes.cnpq.br/6219856215182127
http://www.ufpe.br


Vínculo institucional
1993 - 2012 Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Professor adjunto IV, Carga horária:

20
Atividades
6/2003 -1/2012 Ensino, Especialização Em Direito Constitucional, Nível: Especialização

Disciplinas ministradas 
Jurisdição Constitucional

6/2003 -1/2012 Ensino, Direito, Nível: Pós-Graduação
Disciplinas ministradas 
Jurisdição Constitucional

6/1993 -1/2012 Ensino, Direito, Nível: Graduação
Disciplinas ministradas 
Teoria Geral do Direito Civil

Universidade Potiguar, UnP, Brasil.

Vínculo institucional 
2003 - 2010 
Vínculo institucional 
1987 -1990 
Atividades 
08/2006 - 09/2010

Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Outro, Carga horária: 20

Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional: Professor auxiliar, Carga horária: 20

Pesquisa e desenvolvimento , Pro-Reitoria Académica,.
Linhas de pesquisa
DIREITO DA ADMINISTRAÇÃO E DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

1/2003 - 09/2010 

3/1987 - 12/1990

Ensino, Especialização Em Direito Público, Nível: Pós-Graduação
Disciplinas ministradas
Direito Administrativo
Ensino, Direito, Nível: Graduação
Disciplinas ministradas
Direito Comercial

Linhas de pesquisa
í .  '  POLÍTICAS PÚBLICAS

Projetos de pesquisa
2018 - Atual O controle das funções estatais na atualidade e o combate à corrupção

Descrição: O presente projeto se insere na Área de Especialidade de Direito Público. 
Destina-se, inicialmente, ao exame do novo quadro inerente ao controle das funções 
estatais, formulado entre nós diante e em razão da Constituição Federal de 1988. Tal 
proposta, sem sombra de dúvidas, guarda pertinência com o Direito Administrativo, 
disciplina que o seu autor leciona em sede de graduação perante a Faculdade de Direito 
do Recife da Universidade Federal de Pernambuco e também, de uma forma específica, 
perante o Programa de Pós-Graduação em Direito (Mestrado e Doutorado) da mesma 
instituição, onde rege a disciplina Controle da Administração Pública: novas dimensões, 
inserta na Linha de Pesquisa 1.2 (Estado, Regulação e Tributação Indutora). Tem perfeita 
aderência igualmente à Linha de Pesquisa 1.1. (Processo e Jurisdição Constitucional), a 
qual, juntamente com a anterior, acha-se vinculada à Área de Concentração 
"Transformações do Direito Público". Observe-se ainda que a matéria a ser pesquisada, 
inquestionavelmente, insere-se no âmbito de investigação do grupo de pesquisa de que é 
líder o seu autor, com registro no CNPQ, cujo título é ?Desafios do controle da 
Administração Pública contemporânea?. Terá como objeto principal o exame que o terna 
despertou ? e vem despertando ? entre nós a partir da promulgação da constituição 
vigente, sendo salutar, como forma de tastrear o desenvolvimento do tema, o estudo do 
estado da arte da questão no estrangeiro, principalmente nos países vinculados ao direito 
europeu continental, que, desde a segunda metade da centúria passada, vêm se 
sintonizando nos trilhos do Estado constitucional de Direito, de maneira que será também 
de atenção primordial a leitura dos principais textos doutrinários extra sobre a matéria, 
bem assim a análise das decisões jurisprudenciais proferidas sobre a temática. Com isso, 
espera o candidato envidar esforços para a e laboração de textos de natureza científica, em 
formato de artigo científico, ou, se for o caso, de livro, desenvolvendo a análise de 
assuntos que gravitam em torno do objeto central da pesquisa..
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.

Integrantes: Edilson Pereira Nobre Júnior - Coordenador.
2017 - 2018 Administração Pública e combate à corrupção: desafios em torno da interpretação da Lei

12.846/2013
Descrição: O presente projeto visa analisar institutos jurídicos constantes da Lei 
12.846/2013. Tal proposta se insere na área do Direito Administrativo, disciplina que o seu 
autor leciona perante a graduação e, de uma forma específica, perante o Programa de



Pós-Graduação em Direito (Mestrado e Doutorado), onde se ministra a disciplina Controle 
da Administração Pública; novas dimensões, ínserta no conjunto da Unha de Pesquisa 
"Estado, Regulação e Tributação Indutora". Versando inovação no controle da função 
administrativa, a matéria a ser pesquisada se insere, inquestionavelmente, no âmbito de 
investigação do grupo de pesquisa de que é líder o seu autor, cujo título é ?Desafios do 
controle da Administração Pública contemporânea?. Terá como ponto de partida a leitura 
dos principais textos sobre a matéria, principalmente da doutrina nacional, mas sem 
perder de vista a atenção que o tema suscita no estrangeiro, para o fim de se tentar ? 
principalmente mediante a confecção de artigos, de autoria exclusiva ou compartilhada, 
por parte deste docente ou de seus alunos ? equacionar os principais problemas e desafios 
que a Lei 12,846/2013 ? como toda inovação relevante ? é suscetível de acarretar,. 
Situação; Concluído; Natureza; Pesquisa.
Alunos envolvidos; Graduação: (0) / Especialização: (0) / Mestrado acadêmico: (0) / 
Mestrado profissional: (0) / Doutorado: (0).

Integrantes; Edilson Pereira Nobre Júnior - Coordenador.
2015 - Atuai Desafios do Controle da Administração Pública Contemporânea

Descrição: Pretende o presente trabalho enfocar a importância do controle da 
Administração Pública, destacando o seguinte conteúdo programático: 1) Constituição e 
Administração Pública, O princípio da juridicidade da Administração; 2) Uma nova função 
administrativa: perseguição do interesse público, ao invés da mera aplicação da lei de 
ofício; 3) A função administrativa e responsabilidade dos agentes públicos; 4) As leis de 
procedimento administrativo como forma de disciplinar a atuação da Administração 
(instrumento de governo e de controle); 5) O Direito Administrativo e a globalização.. 
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.
Alunos envolvidos: Mestrado acadêmico: (4).

Integrantes: Edilson Pereira Nobre Júnior - Coordenador / Nara Cysneiros - Integrante / 
João Otávio Pimentel - Integrante / Pedro Irineu de Moura Araújo Neto - Integrante /
Gabriela Borba Evangelista - Integrante / Jonas Mário Nascimento Cassiano - Integrante / 
Camiia Laurentino Lopes - Integrante / Cristiano Araújo Luzes - Integrante.

2004 - 2012 Jurisdição Constitucional como tutela dos direitos fundamentais
Descrição: Pretende-se com o presente trabalho enfocar a importância da jurisdição 
constitucional como instrumento de tutela dos direitos fundamentais. No Brasil, a profusão 
de atos normativos de natureza ínfraconstitucional, tais como leis e medidas provisórias, 
vem gerando uma complexidade de comandos normativos que interferem na vida em 
sociedade, muitas vezes malferindo direitos dos cidadãos. Relevante, nessa situação, 
verificar a conformidade da atividade legislativa ao texto e espírito da Constituição, 
desenvolvendo a pesquisa no sentido de demonstrar a expansão da atuação das Cortes 
Constitucionais, no controle de constitucionalidade, trazendo a lume a experiência de 
outros países, demonstrando obstáculos enfrentados, historicamente, com os 
consequentes reflexos na efetivação da proteção dos direitos fundamentais. Além de 
enfocar a questão da importância desse controle jurisdicional a nível constitucional, 
abordar-se-á quanto à composição dos respectivos órgãos encarregados desse mister, a 
fím de assegurar a efetividade da proteção dos direitos fundamentais, sendo relevante 
realizar um estudo comparado, no sentido de verificar a composição desses organismos de 
controle, apontando a qualificação de seus membros e sua legitimidade democrática, de 
modo que o resultado desse enfoque possa servir como parâmetro crítico da situação atual 
do nosso país, contribuindo para que possamos evoluir no sentido da efetiva tuteia dos 
direitos fundamentais da pessoa humana, reflexo do Estado Dmocrático de Direito.. 
Situação: Concluído; Natureza; Pesquisa.
Alunos envolvidos: Graduação: (0) / Especialização; (0} / Mestrado acadêmico: (8) / 
Mestrado profissional: (0) / Doutorado; (0),

Integrantes: Edilson Pereira Nobre Júnior - Coordenador / Artur Cortez Bonifácio - 
Integrante / Vladímir Rocha França - Integrante / Aline Maria da Rocha Lemos - Integrante 
/ Andreo Aleksandro Nobre Marques - Integrante / Carlos Wagner Dias Ferreira - 
Integrante / Felipe Luiz Machado Barros - Integrante / João Paulo dos Santos Melo - 
Integrante / Marco Bruno Miranda Clementino - Integrante / Marcus Aurélio de Freitas 
Barros - Integrante / Marcus Vinícius do Nascimento Lima - Integrante.
Financiador/es): Universidade Federal do Rio Grande do Norte - Cooperação,
Número de produções C, T & Â; 5

Membro de corpo editorial
2013 - Atual Periódico:
2011 - Atua! Periódico:
2010 - Atual Periódico:
2009 - Atuai Periódico:
2009 - Atual Periódico:
2008 - Atual Periódico:

Revista da SJRJ 
Fórum Administrativo 
Revista Jurídica da UFRN
Revista digital constituição e garantia de direitos (UFRN) 
Revista ESMAFE
Revista Brasileira de Direito Administrativo e Regulatório



Revisor de periódico
2016-Atual "
2016 - Atual 
2016 - Atual 
2014 - Atual

Periódico: Revista da Faculdade Mineira de Direito 
Periódico: REVISTA JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 
Periódico: REVISTA DIREITO PÚBLICO 
Periódico: REVISTA DE DIREITO E LIBERDADE

Áreas de atuação
i .

2.
3.

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito 
Público/Especialidade: Direito Constitucional.
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito 
Público/Especialidade: Direito Administrativo.
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito 
Privado/Especialidade: Direito Civil.

Prémios e títulos
2018 Medalha de honra ao mérito Desembargador Antonío Rulli Júnior, Tribunal de Justiça de

Pernambuco.
2017 Comemoração dos 50 anos da Justiça Federal do Rio Grande do Norte, Assembleia

Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte.
2006 Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho "Djalma Aranha Marinho" no grau de Grande

Oficial, Tribunal Regional do Trabalho 21a Região.
2003 Nome de Turma da Graduação 2003 de Direito da UFRN, Formandos 2003.1 em Direito da

UFRN.
2002 Diploma de Honra ao Mérito, Conselho Nacional dos Secretários de Estado de Justiça, Dir.

Humanos e Adm. Penitenciária - CONSEJ.
1994 Título de cidadão São-Tomeense, Câmara Municipal de São Tomé - RN.

Produções

P ro d u ção  b ib lio g rá f ic a

Citações

Outras _ ___________ _

Total de trabalhos:60Total de citações:6Q

Edilson Pereira Nobre Júnior Data: 03/09/2007

Artigos completos publicados em periódicos

Ordenar por

j Ordem Cronológica ▼  j

1. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. A Lei 9.784/99 e o procedimento administrativo: 20 anos de um paradigma. Revista de 
Direito Administrativo e Infraestrutura, v. 8/2019, p. 129-149, 2019.

2. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; REBOUCAS, M. S. C. . O controle ju risd iconal dos Atos Norm ativos das Agências 
Reguladoras em face da Discricionariedade Técnica. JURIS PLENUM DIREITO ADMINISTRATIVO, v. 21, p. 1-13, 2019.

3. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Consderações sobre o princípio constitucional da impessoalidade administrativa. 
REVISTA DOS TRIBUNAIS (SÃO PAULO. IMPRESSO), v. 9/2019, p. 1-12, 2019.

4. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. A Constituição de 1988: os inconvenientes da opção pelo detalhe. RJLB - REVISTA 
JURÍDICA LUSO-BRASILEIRA, v. 01, p. 333-357, 2018.

5. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. A função normativa das agências reguladoras no Direito brasileiro e seus limites. 
Interesse Público, v. 109, p. 237-255, 2018.

6.
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NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Direitos fundamentais penais: entre o legislador e o tribunal constitucional. A & C 
Revista de Direito Administrativo e Constitucional, v. 72, p. 235-254, 2018.

NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Evolução do controle de constitucionalidade no sistema jurídico brasileiro. DIREITO 
PÚBLICO (PORTO ALEGRE), v. 73, p. 95-121, 2017.

NOBRE JÚNIOR, EDILSON PEREIRA. Jurisdição constitucional e política. REVISTA DE INVESTIGAÇÕES 
CONSTITUCIONAIS, v. 4, p. 147-162, 2017,

NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira, O princípio da legalidade e os limites do poder regulamentar. REVISTA ACADÊMICA, v, 
89, p. 144-167, 2017,

NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. A Transparência Administrativa e a Lei 12.527/2002. Revista da Faculdade de Direito - 
Universidade Federal de Minas Gerais, v, 70, p. 249-276, 2017,

NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Contributo potiguar à elaboração doutrinária do Direito Administrativo. BDA (São 
Paulo), v, maio, p. 433-448, 2016.

NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Desapropriação, interesse público e controle judicial. Interesse Público (Impresso), v. 
96, p. 27-42, 2016.

NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. A lição imortalizada. Revista da Escola da Magistratura do TRF da 4 Região, v. 1, p. 
105-106, 2016.

NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Há uma discricíonariedade técnica?. Revista do Programa de Pós-Graduação em Direito 
da Universidade Federal da Bahia, v. 26, p. 107-148, 2016,

NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. A Fazenda Pública e o novo Código de Processo Civil. Revista Brasileira de Direito 
Processual, v. 96, p. 79-104, 2016.

NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Advocacia Pública e políticas públicas, BDA (São Paulo), v. 12, p. 1141-1150, 2016.

NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Contencioso Administrativo Tributário Federal no Brasil: o que esperar do CARF depois 
da operação Zelotes?. Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, v. 69, p. 161, 2016.
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46. MATIAS, J. L. N.; FRANCA, V. R.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Marcus Vinícius do 
Nascimento Lima. Judicialização da política: a expansão da atuação do Poder Judiciário na busca pela efetivação dos direitos 
fundamentais. 2009. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federai do Rio Grande do Norte.

47. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Newton de oliveira Lima. A construction como método 
hermenêutico concretízador de direitos fundamentais: aplicação na jurisdição constitucional brasileira. 2009. Dissertação 
(Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

48. SIQUEIRA FILHO, Janilson Bezerra de; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; FRANCA, V. R., Participação em banca de Aline 
da Rocha Lemos. O princípio constitucional do acesso à justiça e a tutela antecipada de ofício. 2009. Dissertação (Mestrado 
em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

49. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; SARAIVA, Pauio Lopo; MARTINS, L,. Participação em banca de Veruska Sayonara de 
Gois, O direito à informação jornalística: garantias constitucionais ao direito de ser informado no sistema brasileiro. 2009. 
Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federai do Rio Grande do Norte.

50. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira, Participação em banca de Antônio Gieydson Gadelha de Moura. A medida cautelar na 
ação direta de inconstitucionalidade: uma abordagem pela perspectiva do princípio do acesso à justiça. 2008. Dissertação 
(Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

51. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Mariana Vanucci Vasconcelíos. Desenvolvimento como 
acesso à políticas públicas: a reforma do Estado e a concretização dos direitos prestacionais. 2008. Dissertação (Mestrado 
em Direito) - Universidade Federai do Rio Grande do Norte.

52. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Karoiine Lins Câmara Marinho. Regime Constitucional da 
Contribuição de Intervenção no Domínio Económico aplicável ao setor de combustíveis, 2008. Dissertação (Mestrado em 
Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

53. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de João Paulo dos Santos Meio. Desenvolvimento e efetivação 
do direito a duração razoável do processo civil, 2008. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte.
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CANTARELLI, M. O.; BONIFÁCIO, A. C.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Marco Bruno 
Miranda Clementino. A Constituição Federal de 1988 e a integração regional: o desafio da harmonização tributária. 2007. 
Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.
NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; MORAES, José Diniz de; BELO, M. A. C.. Participação em banca de Maurício de 
Medeiros Melo. O Direito Coletivo prestacional a saúde eo Poder Judiciário: a concretização do artigo 198 da Constituiç 
1988 pela via jurisdicional. 2007. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. " 
NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; CAVALCANTI, Francisco Queiroz Bezerra; BONIFÁCIO, A. C.. Participação em banca 
Andreo Aleksandro Nobre Marques. Do controle de constitucionalidade dos atos jurisdicionais transitados em julgado. 200*7;- 
Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.
FEITOSA, Raymundo Juliano Do Rego; SILVA, M. R. F.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Vera 
Maria Alécio Brasil. Da Jurisdição Constitucional: uma análise da concretização dos direitos fundamentais à luz da 
hermenêutica constitucional. 2006. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
MENDONÇA, Fabiano André de Souza; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Marcus Aurélio de 
Freitas Barros. Perfis do controle jurisdicional de políticas públicas: parâmetros objetivos e tutela coletiva. 2006. Dissertação 
(Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.
NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; HORTA, José Luiz Borges. Participação em banca de Morton Luiz Faria de Medeiros. A 
missão política do Supremo Tribunal Federal: análise de sua importância como corte constitucional para o controle do poder 
no Brasil.. 2006. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.
MORAES, José Diniz de; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Marcelo Weich Pogliese.
Fiscalização difusa da constitucionalidade e o incidente de arguição de inconstitucionalidade. 2006. Dissertação (Mestrado 
em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.
ZAIDAN FILHO, M.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; NÓBREGA, M. A. Rios.. Participação em banca de Gustavo Ramos 
Carneiro Leão. Defesa da concorrência em Mercados regulados: soluções aos conflitos de competência entre o CADE e as 
Agência Reguladoras. 2006. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal de Pernambuco.
NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; SILVA, A. C.; SANTOS, G. F.. Participação em banca de Mayra Andrade Marinho. 
Capacidade Contributiva nas Constribuições à Previdência Social: uma aproximação da justiça fiscal em relação aos direitos 
fundamentais do cidadão-contribuinte. 2005. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal de Pernambuco. 
NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Fernando Braga Damasceno. A investigação criminal 
garantista. 2005. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Ceará.
NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Rosaura Moreira Brito Bastos. A TUTELA DA PROBIDADE 
ADMINISTRATIVA CONSUBSTANCIADA NA LEI N° 8.429/92. 2003. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade 
Federal do Ceará.
NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Érika Pires Ramos. EMERGÊNCIA E SIMBOLISMO NO 
DIREITO AMBIENTAL SANCIONADOR. 2003. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal de Pernambuco. 
NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Júlia Lopes dos Santos. A EFETIVIDADE DO PROCESSO DE 
EXECUÇÃO NO ÂMBITO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 2003. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal de
Pernambuco.
NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Leonov Pinto Moreira. O PROCESSO ADMINISTRATIVO 
TRIBUTÁRIO E A CONSTITUIÇÃO DE 1988 ABORDAGEM CRÍTICA. 2003. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade 
Federal de Pernambuco.
NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de José Batista Santana. A MEDIAÇÃO COMO MECANISMO DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOS TRABALHISTAS. 2003. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal de Pernambuco. 
NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Rommel Robatto. DESAFIOS DA ÉTICA N A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 2003. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal de Pernambuco.
NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; CAVALCANTI, Francisco Queiroz Bezerra; CORRÊA, José Rossini Campos Do Couto; 
XAVIER, Yanko Marcius de Alencar; FEITOSA, Raymundo Juliano Rego. Participação em banca de Luis Nogueira Matias. 
Regime Jurídico e Público e Publicização - A Sociedade Limitada no Ordenamento Jurídico Nacional. 2003. Dissertação 
(Mestrado em Direito) - Universidade Federal de Pernambuco.
NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Paulo Henrique Tavares da Silva. A VALORIZAÇÃO DO 
TRABALHO COMO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ORDEM ECONÓMICA BRASILEIRA: INTERPRETAÇÃO CRÍTICA E 
POSSIBILIDADE DE EFETIVAÇÃO. 2002. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal da Paraíba.
NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; RABENHORST, Eduardo; OLIVEIRA, José Luciano Gois de; FEITOSA, Raymundo 
Juliano Do Rêgo. Participação em banca de Helena Delgado Ramos Fialho Moreira. A Crise da Eficiência do Poder Judiciário 
no Brasil: Um Necessário Repensar Institucional em tempos de Repensar Institucional em tempos de Reforma. 2002. 
Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

Teses de doutorado
1. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Thaminne Nathália Cabral Moraes e Silva Rodrigues. Estado 

de coisas inconstitucional além do simples reconhecimento. 2019. Tese (Doutorado em Doutorado em Direito) - Faculdade 
de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

2. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; CAVALCANTI, F. Q. B; NOBREGA, T. C. A.; BOAVIAGEM, A. A.; NÓBREGA, M. A. Rios 
da; ARAÚJO, M. L. de Corrêa; LOBATO, C. F. S. T.. Participação em banca de Jefferson Dalamura Nascimento. SÍNDROME 
DA TREDESTINAÇÃO PÚBLICA: Uma diagnose do Estado Brasileiro. 2019. Tese (Doutorado em Doutorado em Direito) - 
Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

3. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; Melo, L. G. de Gouvêa; BOAVIAGEM, A. A.; SILVA, E. M. C. E.; NÓBREGA, M. A. Rios 
da. Participação em banca de Giovanni Christian Nunes campos. A tributação das doações e sucessões causa mortis como 
instrumento de contração patrimonial no Brasil. 2019. Tese (Doutorado em Doutorado em Direito) - Faculdade de Direito de 
Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

4. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; CAVALCANTI, F. I. D.; DANGELO, I. B. M.; CAMPOS, I. Z. A.; BOAVIAGEM, A. A.. 
Participação em banca de Gina Gouveia Pires de Castro. A Inconstitucionalidade material do objeto racial da Lei de Cotas n°



12.711/2012: uma violação à ideologia da Constituição Federal do Brasil de 1988. 2018. Tese (Doutorado em Doutorada em 
Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

5. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; CAVALCANTI, Francisco Queiroz Bezerra; BOAVIAGEM, A. A.; BORBA, L. E. C.; 
PEDROSO, V. A. M,; ANDRADE, E. G. L,; ALVES, R. B.. Participação em banca de José Roberto Wanderley de Castro, A 
tipicidade dos crimes cibernéticos no Direito Penal brasileiro: um estudo sobre o impacto da lei 12.737/2012 e a (des) 
construção de uma dogmática penal dos crimes cibernéticos. 2018. Tese (Doutorado em Doutorada em Direito) - Faculdade 
de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

6. CAVALCANTI, F. I. D,; CAMPOS, I. Z, A,; CUNHA, L. 3. R. C. C ; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; ARAÚJO, L. H, D.; 
DANGELO, I. B. M.. Participação em banca de Rosaíina Freitas Martins de Sousa. A função jurisdicional adequada e a 
releitura do princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, 2017. Tese (Doutorado em Doutorada em Direito) ■ 
Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

7. LIMA, F. D. S.; ARAÚJO, M. L. de Corrêa; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; CAVALCANTI, F. Q. B; TEIXEIRA, S. T.. 
Participação em banca de Luiz Henrique Diniz de Araújo. Judicialização da Política, ativismo e discrionariedade judicial - 
existem constrangimentos eficazes?. 2016. Tese (Doutorado em Doutorada em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da 
Universidade Federal de Pernambuco.

8. CAVALCANTI, Francisco Queiroz Bezerra; Hain, Karl-Eberhard; Melo, L. G. de Gouvêa; Campos, Hélio Silva Qurém; NOBRE 
JÚNIOR, Edilson Pereira; TEIXEIRA, S. T,; FERNANES, Luciana de Medeiros; NÓBREGA, M, A. Rios,. Participação em 
banca de lazabel Arruda Matheos de Lima." Normas Tributárias Indutoras Ambientais". 2014. Tese (Doutorado em 
Doutorada em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

9. CAVALCANTI, Francisco Queiroz Bezerra; SANTOLIM, César Viterbo Matos; LEAQ, G. R. Carneiro,; NOBRE JÚNIOR, 
Edilson Pereira; SANTOS, G, F.; BOAVIAGEM, A. A.; ARAÚJO, M. L. de Corrêa; NÓBREGA, M. A. Rios da. Participação em 
banca de Gustavo Massa Ferreira de Lima. "Risco De Corrupção Nos Contratos De Infraestrutura Rodoviária Federal". 2014. 
Tese (Doutorado em Doutorada em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco,

10. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Gustavo Ramos Carneiro Leão. Regimes de Contratação 
para Produção de Petróleo e Gás no Brasil. O Regime de Concessão Previsto na Lei 9.478/97 e o Regime de Partilha 
Introduzido pela Lei 12.351/10 sob a Perspectiva da Análise Económica do Direito. 2013. Tese (Doutorado em Doutorada 
em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

11. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Luciana Ribeiro Campos. Direito Orçamentário em Busca da 
Sustentabilidade: Do Planejamento à Execução Orçamentária. 2013. Tese (Doutorado em Doutorada em Direito) - 
Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

12. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Ana Beatriz Ferreira Rebello Presgrave. A Vínculação nas 
Decisões de Controle de Constitucionalidade e nas Súmulas Vinculantes: Uma Análise Crítica da Atuação do Supremo 
Tribunal Federal. 2013. Tese (Doutorado em Doutorada em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade 
Federal de Pernambuco,

13. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Flavio de Queiroz Bezerra Cavalcanti. "REGULADORES E 
SEGUROS NO BRASIL: REGULADORES, CONTRATOS E SINISTROS". 2011, Tese (Doutorado em Doutorada em Direito) - 
Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

14. AGRA, W. M.; CAVALCANTI, Francisco Queiroz Bezerra; Krell, Andreas J. K.; PIMENTEL, A. F.; TEIXEIRA, S. T,; NOBRE 
JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Frederico Wíldson da Silva Dantas. JUSTIÇA CONSTITUCIONAL E 
DIREITOS HUMANOS: Função constituinte do Tribunal Constitucional na proteção dos direitos humanos". 2010. Tese 
(Doutorado em Direito) - Universidade Federal de Pernambuco.

15. CAVALCANTI, Francisco Queiroz Bezerra; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; SANTOS, G. F.; REIS, A. C. P. M.; ROSA, A, 
V. P., Participação em banca de Paulo Afonso Linhares, "A cidadania interativa: plebiscito, referendo e iniciativa popular na 
Constituição de 1988 e os impactos da revolução tecnológica da informação e comunicação na Constituição de 1988 e os 
impactos da revolução tecnológica da informação e comunicação na democracia brasileira. 2010. Tese (Doutorado em 
Direito) - Universidade Federal de Pernambuco.

16. CAVALCANTI, F. I, D.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; CANTARELLI, M. O.; FEITOSA, Raymundo Juliano Do Rêgo. 
Participação em banca de Luiz Alberto Gurgel de Faria. A extrafiscalidade como forma de concretização do princípio da 
redução das desigualdades regionais, 2009. Tese (Doutorado em Doutorada em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da 
Universidade Federal de Pernambuco.

17. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; BOAVIAGEM, A. A.; FERNANES, Luciana de Medeiros; NÓBREGA, M. A. Rios.; 
TEIXEIRA, João Paulo F. de Souza Allain. Participação em banca de Theresa Chistine de Albuquerque Nóbrega. Estado e
regulação do Terceiro Setor: um estudo sobre o modelo brasileiro de OSCIP e o modelo português de IPSS. 2009. Tese 
(Doutorado em Direito) - Universidade Federai de Pernambuco.

18. BOAVIAGEM, A. A.; GOUVEIA, L. G.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; CAVALCANTI, F. I. D.. Participação em banca de 
Francisco Antônio de Barros e Siiva Neto. A improbidade processual da Administração Pública e sua responsabilidade 
objetiva pelo dano processual. 2007. Tese (Doutorado em Direito) - Universidade Federal de Pernambuco.

19. CAVALCANTI, F. I. D.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; FEITOSA, Raymundo Juliano Do Rêgo; REZENDE, F. C.. 
Participação em banca de Luciana de Medeiros Fernandes. Reforma do Estado e terceiro setor (as organizações sociais e os 
desvirtuamentos dos modelos de implantação na administração pública brasileira. 2007. Tese (Doutorado em Direito) * 
Universidade Federai de Pernambuco.

20. PEREIRA, F. C.; CANTARELLI, M. O.; TORRES, A. C.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; Krell, Andreas J. K.. Participação 
em banca de Ivan Lira de Carvalho. Proteção penal do ambiente: eficácia, efetividade e eficiência do conjunto normativo. 
2006. Tese (Doutorado em Direito) - Universidade Federal de Pernambuco.

21. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Marcos Antônio Rios da Nóbrega. REFORMA DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL: REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA E A PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS. 2005, Tese (Doutorado em Direito) - Universidade Federal de Pernambuco.

22. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Robertônío Santos Pessoa. CONFIGURAÇÃO ATUAL DA 
COMPETÊNCIA NORMATIVA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 2003. Tese (Doutorado em Direito) - Universidade Federal de 
Pernambuco.

23. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; CAVALCANTI, Francisco Queiroz Bezerra; GONDIM, Linda Maria Pontes; CORRÊA, José 
Rossini Campos Do Couto; FEITOSA, Raymundo Juliano Rego. Participação em banca de Francisco Luciano Lima Rodrigues,



Direito ao Património Cultura e à Propriedade Privada. 2003. Tese (Doutorado em Direito) - Universidade Federal de
Pernambuco.

24. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; CAVALCANTI, Francisco Queiroz de Bezerra; XAVIER, Yanko Marcius de Alencar;
FEITOSA, Raymundo Juliano Do Rego. Participação em banca de João Luís Nogueira Matias. Regime Jurídico Público e 
Publicização. 2003. Tese (Doutorado em Direito) - Universidade Federal de Pernambuco.

Qualificações de Mestrado '>
1. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; SILVA NETO, F. A. B. E.; CUNHA, L. J. R. C. C.. Participação em banca de Rebeca

Santa Cruz Silva. A aplicação administrativa dos precedentes judiciais. 2019. Exame de qualificação (Mestrando em 
Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

Monografias de cursos de aperfeiçoamento/especialização
1. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Patrícia Gondim Moreira Pereira. A repercussão geral e seus 

efeitos nas decisões do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte. 2010. Monografia (Aperfeiçoamento/Especialização em 
Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

2. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Orlan Donato Rocha. Repactuação dos contratos 
administrativos em razão de dissídio coletivo de trabalho. 2005. Monografia (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

3. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Alessandro da Silva Fernandes. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE NA SOLUÇÃO DOS CONFLITOS DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS. 2004. Monografia 
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

4. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Francisco de Assis Pedroza. A FUNÇÃO ITEGRADORA DOS 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIOANAIS. 2004. Monografia (Aperfeiçoamento/Especíalização em Direito) - Universidade Federai do 
Rio Grande do Norte.

5. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Jailson Leandro de Souza. ARGUIÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL: QUESTÕES EM TORNO DA LEI N. 9.882/99. 2004. Monografia 
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

6. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; XAVIER, Yanko Marcius de Alencar; CASTRO, Adilson Gurgel de. Participação em 
banca de Francisco José da Costa Júnior. Uma análise da invalidação dos atos administrativos. 2002. Monografia 
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

7. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; XAVIER, Yanko Marcius de Alencar; CASTRO, Adilson Gurgel de. Participação em 
banca de Magna Letícia de Azevedo Lopes Câmara. Gestão de convénios. 2002. Monografia 
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

8. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; XAVIER, Yanko Marcius de Alencar; CASTRO, Adilson Gurgel de. Participação em 
banca de Alcimar de Almeida Silva. Normas gerais de legislação tributária no âmbito municipal. 2002. Monografia 
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

9. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; XAVIER, Yanko Marcius de Alencar; CASTRO, Adilson Gurgel de. Participação em 
banca de Leonardo Medeiros Júnior. A incidência tributária na comercialização de software. 2002. Monografia 
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

Trabalhos de conclusão de curso de graduação
1. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; SANTOS, L. M.; ERHARDT, M. O.. Participação em banca de Patrícia Gueíros de 

Albuquerque.O controle jurisdiconal no âmbito do Processo Administrativo disciplinar à luz do Estado democrático de Direito. 
2019. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de 
Pernambuco.

2. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; ERHARDT, M. O.; SANTOS, L. M.. Participação em banca de Fernanda Fragoso 
Mendes.Sistema de registro de preços: uma análise acerca do entendimento do Tribunal de Contas da União sobre o rol de 
hipótese de cabimento. 2018. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da 
Universidade Federal de Pernambuco.

3. SANTOS, L. M.; ERHARDT, M. O.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Jailton Fediipe da 
Silva.Regulamentos autónomos e controle de constitucionalidade: uma análise da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal. 2018. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade 
Federal de Pernambuco.

4. ERHARDT, M. O.; SANTOS, L. M.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Marcelo Rodrigues de 
Oliveira.O concurso público e o curso de formação profissional: o caso da Polícia Civil no Brasil. 2018. Trabalho de Conclusão 
de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

5. SANTOS, L. M.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; ERHARDT, M. O.. Participação em banca de Maria Clara Bandeira de 
Mello Gadelha.A Lei 13.460 de 2017 e a realização do princípio da eficiência na prestação dos serviços públicos. 2018. 
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federa! de 
Pernambuco.

6. SANTOS, L. M.; ERHARDT, M. O.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Priscila Mendonça de 
Albuquerque.A competência dos tribunais de contas no julgamento das contas dos chefes do executivo. 2018. Trabalho de 
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco,

7. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; SANTOS, L. M.; ERHARDT, M. O.. Participação em banca de Marina de Siqueira 
Campos Rebouças.O controle jurisdicional dos atos normativos das agências reguladoras brasileira em face da 
díscricionariedade técnica: uma análise comparada com a experiência regulatória norte-americana. 2018. Trabalho de 
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

8. ERHARDT, M. O.; SANTOS, L. M.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Rafael Leal Botelho 
Pacheco Meira.O advento do compliance nas empresas estatais: as leis de n° 12.846/2013 e 13.0303/2016 e os Programas



de conformidade nas empresas pública e sociedade de Economia mista e suas subsidiárias, 2018, Trabalho de Conclusão de 
Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco,

9. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; KOEHLER, F, A. L ; ALBUQUERQUE, E. L. L„ Participação em banca de Débora Cristina 
Cosia Magaihães.A responsabilidade objetiva das pessoas jurídicas como instrumento atenuante do fenômeno da corrupção. 
2017. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de 
Pernambuco,

10. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; NÓBREGA, M. A. Rios da; ERHARDT, M. O.. Participação em banca de HUGO GOMES 
DA SILVA,A liberdade de expressão prevista na CF/88 e o regulamento disciplinar do exército (Decreto NR 4.346, de 26 de 
agosto de 2002). 2017 - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

11. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; ERHARDT, M. O.; TEIXEIRA, S, T.. Participação em banca de Anizio Braga de 
Assis,Direito lícitatório: uma quimera. 2017 - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

12. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira, Participação em banca de João Ygor Gomes Rodrígues.Municipalízação das políticas 
públicas: enfoque jurídico-político sobre os reflexos do atuai sistema federativo brasileiro na governança dos entes 
federados. 2016. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade 
Federai de Pernambuco.

13. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Filipe Alencar Rosa Sampaio.O ministério público e a tuteia 
de políticas públicas: um estudo sobre a atuação extrajudicial do Parquet. 2016. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federai de Pernambuco.

14. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira, Participação em banca de Gilberto José Carneiro da Cunha Neto.O direito de 
concorrência e aos efeitos anticompetitívos da exigência da capacitação técnico operacional, 2016 - Faculdade de Direito de 
Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

15. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Silvio Gustavo Vieira Ottoni B da Siiva.Formação contratual e 
a alocaçio de riscos no âmbito das parcerias público-privadas: breve análise do contrato de concessão administrativa do 
cento integrado de ressodalização de Itaquitinga, 2016, Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - 
Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco,

16. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Victor Augusto Nunes da Silva Emídio.Execuções fiscais: 
desafios e alternativas para uma maior efetividade na prestação jurisdicional. 2016. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco,

17. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Álvaro Feitosa da Siiva Filho.Do ministério público 
demandista ao resoluto: a evolução do perfil institucional do parquet à luz da Constituição de 1988. 2016, Trabalho de 
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federa! de Pernambuco.

18. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Beatriz Rocha Pedros.A alteração unilateral qualitativa do 
contrato administrativo: análise das possibilidades de acr, 2016, Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - 
Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

19. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira, Participação em banca de Joana Turton Lopes.Direíto antitruste e o mercado 
financeiro: conflito de atribuições entre o CADE e o BACEN para exercer controle repressivo de condutas anticompetitivas 
praticadas no âmbito do mercado bancário, 2016, Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de 
Direito de Recife da Universidade Federai de Pernambuco.

20. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Ryam Ferreira Agra.As sentenças aditivas na jurisdição 
constitucional: o STF como legislador positivo?. 2016. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade 
de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco,

21. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Igor Dantas.Incidênca do Imposto de renda nos casos de 
indenização por dano moral. 2016. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife 
da Universidade Federai de Pernambuco.

22. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Ircia Santos Bezerra.A utilização da arbitragem pela 
administração pública. 2016. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da 
Universidade Federal de Pernambuco.

23. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Kattíne Costa Pedrosa.Agências reguladoras: introdução à 
uma teoria da legitimação das ideias de Nikias Luhmann. 2016. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - 
Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

24. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Mércía Rodrigues da Siiva.Controle jurisdíconal do silêncio 
administrativo frente ao pedido de autorização para fianciamento de rádios comunitárias. 2016. Trabalho de Conclusão de 
Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

25. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Fernando Felipe Silva.O uso do poder de polícia 
administrativa nas ocupações irregulares de bens públicos. 2016. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - 
Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

26. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Rafaella Guerra Monte.Financiamento de campanha eleitoral 
á pratica de caixa dois: mostra da inefetívídade das normas eleitorais. 2016. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação 
em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

27. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; Estima Borba; Souza Rodrigues. Participação em banca de Igor Dantas."Incidência do 
imposto de renda nos casos de indenização por dano moral". 2015, Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) 
- Universidade Federai de Pernambuco.

28. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Natáiia Nunes de Oliveira Silva.A regularidade fiscal, A 
cobrança de créditos tributários em processos de recuperação judicia! e os posicionamentos jurísprudenciaís. 2015. Trabalho 
de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco,

29. Souza Rodrigues; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; Estima Borba. Participação em banca de Luiz Henrique Lagedo 
Ferraz.Considerações acerca da incidência do Imposto de Renda sobre Produtos Industrializados nas importações de veículo 
automotor por pessoa física.. 2014. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de 
Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

30. Souza Rodrigues; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; de Oliveira. Participação em banca de PAULO JOSÉ CAVALCANTE 
SANTANA.REGIME BRASILEIRO DE TRIBUTAÇÃO DAS CONTROLADAS E COLIGADAS NO EXTERIOR. 2014. Trabaiho de 
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federa! de Pernambuco.



31. Souza Rodrigues; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; de Oliveira. Participação em banca de JEFFERSON INÁCIO RAMOS 
DA SILVA.DA GUERRA FISCAL DO ICMS À CRIAÇÃO DO IVA NACIONAL. 2014. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação 
em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco.

32. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; Souza Rodrigues; de Oliveira. Participação em banca de BRUNO PEDRO DA 
SILVA.SANÇÕES POLÍTICAS NO DIREITO TRIBUTÁRIO E A INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃÒ 
AO CRÉDITO. 2014. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da 
Universidade Federal de Pernambuco.

33. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Rodrigo Albuquerque Vilar.A instrumentação da 
compensação tributária a não-cumulatividade da COFINS na cadeia de combustíveis, 2008. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

34. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Maria Cláudia de Andrade Oliveira.INTERRUPÇÃO NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS. 2005. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

35. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; DANTAS FILHO, Luiz Alberto; XAVIER, Yanko Marcius de Alencar. Participação em _ 
banca de Gilvânklim Marques de Lima.A TUTELA AMBIENTAL APLICADA À ATIVIDADE DE PRODUÇÃO DE PETRÓLEO EGÁS 
NATURAL. 2004. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

36. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; MENDONÇA, Fabiano André de Souza; SILVEIRA NETO, Otacílio S.. Participação em 
banca de Ilia Freire Fernandes Borges.O PODER NORMATIVO DA AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO. 2004. Trabalho de 
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

37. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; MENDONÇA, Fabiano André de Souza; MACEDO JÚNIOR, V. F.. Participação em banca 
de Beatriz Azevedo de Oliveira.A BOA-FÉ OBJETIVA NAS RELAÇÕES NAS RELAÇÕES CONTRATUAIS DE CONSUMO, 2004. 
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

38. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; MENDONÇA, Fabiano André de Souza; LIMA FILHO, A. M.. Participação em banca de 
Adriano Mesquita Dantas.A IMUNIDADE PARLAMENTAR E A EMENDA CONSTITUCIONAL N° 35. 2004. Trabalho de 
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

39. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Participação em banca de Jorge Cavalcanti Boucinhas Filho.O SIGILO BANCÁRIO 
COMO COROLÁRIO DO DIREITO A INTIMIDADE. 2003. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

40. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; DANTAS, Marcelo Navarro Ribeiro; ACÂNTARA, Ricardo Wagner de Souza. Participação 
em banca de José Carlos Dantas Teixeira de Souza.A natureza jurídica da liminar em Mandado de Segurança. 2002.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Federai do Rio Grande do Norte.

41. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; CARVALHO, Ivan Lira de; CASTRO, Adilson Gurgel de. Participação em banca de 
Vivianna Câmara Tavares de Sena Fernandes.Repetição do Indébito Tributário. 2001. Trabalho de Conciusão de Curso 
(Graduação em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

P a r t ic ip a çã o  em ban ca s  d a  co m issõ e s  ju lg a d o ra s

Concurso público
1. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; DAMASCENO, F. B,; QUEIROGA, S. M. W.; LIMA, P. R. O.; CORDEIRO, P. M.; DANTAS, 

F. W. S.. XIV Concurso Público para o cargo de Juiz Federal Substituto da 5a Região. 2017. Tribunal Regional Federal da 5a 
Região.

2. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. XI Concurso Público para provimento de cargos de Juiz Federal Substituto da 5a 
Região. 2012. Tribunal Regional Federal da 5a Região.

3. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; CUNHA, D. B.; DUARTE NETO, Bento Herculano. Presidente da Comissão Examinadora 
do Concurso de Provas e Títulos para o cargo de professor de 3° grau na Classe Adjunto, na Área/Dísciplina Assistência 
Jurídica. 2009. Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

4. CHAVES, L. A.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; MACEDO JÚNIOR, V. F.. Presidente da Comissão Examinadora do 
Concurso de Provas e Títulos para o cargo de Professor de 3o Grau na Classe Assistente, na Área/Disciplina Assistência 
Jurídica. 2008. Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

5. FARIA, L. A. G.; GUIMARAES, J. L. A.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Membro Titular da Comissão Examinadora do IX 
Concurso Público para o Provimento de Cargos de Juiz Federal Substituto da 5a Região. 2007. Tribunal Regional Federal da 
5a Região.

6. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; MENEZES, M. S. G.; SOUZA, J. E.. Presidente da Comissão de Seleção do processo 
seletivo simplificado para Professor Substituto na Área/Disciplina Assistência Jurídica. 2006. Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte.

7. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; MACEDO JÚNIOR, V. F.; SILVA, Cleanto Fortunato da. Presidente da Comissão de 
Seleção do processo seletivo simplificado para Professor Substituto na Área/Disciplina Direito Comercial. 2006. Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte.

8. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Membro titu lar da Com issão organizadora do concurso para professor adjunto da 
disciplina Direito Constitucional da UFPE.. 2006. Universidade Federal de Pernambuco.

9. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Presidente da Comissão Examinadora do concurso público de provas e títulos para o 
cargo de professor de 3° grau na classe de adjunto para o Departamento de Direito Privado. 2006. Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte.

10. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; VIAGEM, A. A. B.; DANTAS, F. W. L.. Membro Titular da Comissão Examinadora do VII 
Concurso para provimento de cargo de Juiz Federal Substituto da 5a Região. 2005. Tribunal Regional Federal da 5a Região.

11. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Membro examinador na Comissão Examinadora do Concurso de Títulos e Provas para 
Professor Adjunto da Universidade Federal de Pernambuco. 2005. Universidade Federal de Pernambuco.

12. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; DANTAS FILHO, Luiz Alberto; GOUVEIA, J. M. A.. Professor Substitutona 
Área/Disciplina Direito Previdenciário. 2005. Universidade Federal do Rio Grande do Norte.



13, NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; MACEDO JÚNIOR, V, F., Presidente da Comissão de Seleção para contratação de 
Professor Substituto na Área/Disciplina Direito e Legislação Social. 2005, Universidade Federai do Rio Grande do Norte,

14, NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; DANTAS, Marcelo Navarro Ribeiro; REBELO JÚNIOR, Carlos. Presidente da Banca 
examinadora para Concurso Pubiico de Provas e Títulos. 2004, Universidade Federal de Sergipe,

Outras participações
1, NÓBREGA, M. A. Rios da; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; LOBO, F, A,; BRANDAO, C. R. C, B.; CASTRO JÚNIOR, T, S,, 

Comissão especial de avaliação do Departamento de Direito Público Especializado. 2016, Faculdade de Direito de Recife da 
Universidade Federal de Pernambuco.

2, NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; DAMASCENO, F. B.; QUEIROGÂ, S. M, W.. Presidente da Comissão Examinadora do 
XIII do Concurso de Juiz Federal Substituto da 5a Região, 2015. Tribunal Regional Federal da 5a Região,

3, AZEVEDO, A, V.; MATHIAS, M, L, C.; VIANA, R. G. C.; LUCCA, N,; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Membro da 
Comissão Julgadora da Defesa de Tese de Doutorado, em 23/05/2014. 2014. Universidade de São Paulo.

4, CAVALCANTI, F. I. D.; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; NÓBREGA, M, A. Rios.; CAMPOS, I. Z. A.; GALINDO, B, C. M.
T.; ROSA, A. V. P.. Banca Examinadora de Defesa de Defesa de Dissertação de Mestrado - 2o Examinador interno, em 
18/02/2014. 2014. Universidade Federal de Pernambuco.

5, CAVALCANTI, E. O. D.; ARAÚJO, M. L. de Corrêa; NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; GALINDO, B. C. M. T.; TEIXEIRA, S. 
T,; CAMPOS, I. Z, A,; NÓBREGA, M. A. Rios da; CAVALCANTI, F. I. D,. 7REPENSANDO A REPRESENTAÇÃO POLÍTICA E A 
LEGITIMIDADE DEMOCRÁTICA NO PARADIGMA DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO: Por um redirecionamento das 
relações entre Estado e Sociedade na práxis democrática contemporânea?, 2014. Faculdade de Direito de Recife da 
Universidade Federai de Pernambuco.

6, NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Exame dos projetos de seleção do Curso de Pós-Graduação em Direito (Doutorado), 
referente ao ano 2005.. 2005. Universidade Federal de Pernambuco.

7, NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Comissão de Seleção e Admissão do curso de Doutorado em Direito. 2004. 
Universidade Federal de Pernambuco,

8, NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; FRANÇA, Edilson Alves de; SILVA, S. M. A., Comissão julgadora Concurso Público de 
Provas e Títulos cio Magistério Superior na Classe de Professor Assistente I. 2004. Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte.

9, NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; DUARTE NETO, Bento Herculano; MATOS, Francisco Sales. Comissão de Seleção para 
contratação de Professor Substituto. 2004. Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

10, NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Membro da Banca examinadora do processo seletivo simplificado para professor 
substituto. 2004. Universidade Federal de Pernambuco.

11, NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Comissão de Seleção e Admissão do curso de Mestrado em Direito. 2003. Universidade 
Federal de Pernambuco,

12, NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; MORAES, José Diniz de; HORTA, José Luiz Borges, Comissão de seleção do Mestrado 
em Direito da UFRN para o ano letivo de 2003,. 2003. Universidade Federal do Rio Grande do Norte,

13, NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira; SILVA, Cleanto Fortunato da; DANTAS FILHO, Luiz Alberto. Comissão de Seleção para 
contratação de Professor Substituto, 2002. Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

Eventos

1, Escola da Advocacia Gerai da União.Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. 2019. (Outra).
2, III Fórum Nacional da Concorrência e da Regulação -FONACRE.Poder Judiciário e Agências Reguladoras: desafios e 

experiências. 2019. (Outra),
3, I Simpósio ABDPRO-ESMAPE - Direito Processual.As inovações da LINDB no processo de controle da Fazenda Pública. 2019. 

(Simpósio).
4, O ensino e a prática jurídica.O ensino e a prática jurídica no Brasil. 2019, (Seminário).
5, 100 EDIÇÃO DO PROJETO QUINTA JURÍDICA.A responsabilidade objetiva das pessoas jurídicas por atos lesivos à 

Administração Pública - Lei n° 12.846/2013. 2018, (Outra).
6, I congresso de Direito Contemporâneo: 30 anos da Constituição Federal. Constituição e política: crise económica e seus 

reflexos no Direito Constitucional, 2018, (Congresso),
7, III Congresso Internacional de cidadania e educação fiscal na LuLusofonia, Políticas para a cidadania e a educação fiscal, 

2,01.8. (Congresso),
S, VIII Jornada Internacional Derecho y usticia. EI detallísmo una particularidad del constitucionalismo brasilenõ. 2018.

(Congresso).
9, Workshop: demandas estruturais e litígios de alta complexidade,Centro de Inteligência da Justiça Federal. 2018, (Outra),
10, A judicialialização da Saúde no Brasil.A Judícialização da saúde no Brasil: reflexos e desafios.. 2017. (Seminário),
11. Curso : O Poder Judiciário e a Mídia. 2017. (Outra),
12, Debate Argumentação sobre precedentes no Estado Democrático de de Direito: um diálogo com Manuel Atienza. 2017. 

(Outra).
13. Desafios actuales del contrai judicial de la administracion Argentina. Controle de Constitucionalidade no Brasil. 2017. 

(Congresso).
14, Diálogos constitucionais. Direito Penai e direitos fundamentais: entre o Tribunal Constitucional e o legislador, 2017. 

(Seminário),
15. Direito da Regulaçâo.A função normativa das agências reguladoras. 2017. (Seminário).
16.



17.
* 18.
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21. 
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28.
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32.
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44.
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51.
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53.
54.

55.
56.
57.
58.

59.

60.

61.
62.

63.

64.

Direitos fundamentais e sociais em épocas de crise: desafios para a Administração Pública.Direitos fundamentais e sociais 
em épocas de crise: desafio para a Administração pública. 2017. (Outra).
III Fórum Nacional de Conciliação e Mediação e Curso de Concilação da ESMAFE 5. 2017. (Outra).
I Jornada de Direito Processual Civil - Comissão Recursos e Precedentes Judiciais. 2017. (Outra). -
IV Semana de Extensão promovida pelo Centro Universitário dos Guararapes.Um ano de vigência do CPC-2015 nos ’
Tribunais. 2017. (Seminário). . A
IX CONGRESSO PERNAMBUCANO DE DIREITO CIVIL. A boa fé e a sua recepção no Direito Público. 2017. (CongresSç).'*"" 
Jornada Recifense de Direito Processual Civil.Precedentes e Segurança Jurídica. 2017. (Outra).
O papel do Poder Judiciário nas democracias.Direitos fundamentais e direito pena: entre o Tribunal Constitucionale 
legislador. 2017. (Seminário).
VI Jornada Internacional Derecho y Justicia.Controle de Constitucionalidade no Brasil. 2017. (Outra).
XXVI Simpósio Brasileiro de Direito Previdenciário.Os Desafios dos Direitos Fundamentais Sociais nas Reformas 
Previdenciárias. 2017. (Simpósio).
Curso Judicialização da Política. 2016. (Outra).
I Congresso Jurisdicção e processos constitucionais na América Latina: estudos em homenagem ao Porf. Ivo Dantatas 
Latívnana: estudos em homnagem ao Prof. Ivo Dantas. Tribunal Constitucional e política. 2016. (Congresso).
Seminário Direito e Política na Sociedade da Informação.A trasnparência administrativa e a lei 12.527/11. 2016. (Seminário).
V Jornada Intenacional Direito e Justiça.Tribunal Constitucional e política. 2016. (Outra).
XXX Congresso Brasileiro de Direito Administrativo. Eficiência no combate à corrupção: as reformas necessárias no regime 
de contratações públicas. 2016. (Congresso).
I Simpósio Brasil-Cuba de Derecho Público.Evolução do controle de constitucionalidade no Brasil. 2015. (Simpósio). 
Seminário Novo Código de Processo Civil.O novo CPC e a Fazenda Pública em Juízo. 2015. (Seminário).
XXIX Congresso de Direito Administrativo brasileiro. Convidado especial para o concurso de artigos em homenagem ao 
Professor Nelson Figueiredo. 2015. (Congresso).
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA: TEMAS POLÊMICOS E ATUAIS.IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E PRESCRIÇÃO. 2014. 
(Outra).
Protección de los Derechos Humanos en un Contexto Internacional. Diferentes Niveles Territoriales Garantes de Su. 2014. 
(Seminário).
Quinta Jurídica.O Supremo Tribunal Federal e os grandes temas do Direito Constitucional. 2014. (Seminário).
"10 anos de vigência do Código Civil - Homenagem ao jurista Agnelo Amorim"."10 anos de vigência do Código Civil - 
Homenagem ao jurista Agnelo Amorim". 2013. (Seminário).
"Quinta Jurídica" "25 anos de Constituição Federal"."25 anos de Constituição Federai". 2013. (Simpósio).
13° Encontro Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional. ADVOCACIA PÚBLICA E POLÍTICAS PÚBLICAS. 2013. 
(Congresso).
Curso.A nova sistemática da prescrição e decadência. 2013. (Outra).
Seminário em comemoração aos 25 anos da Constituição Federal.Jurisdíção Constitucional. 2013. (Seminário).
Seminário Questões Atuais do Direito Tributário.Aspectos Controvertidos da Medida Cautelar Fiscal. 2013. (Seminário).
VI CONGRESSO PERNAMBUCANO DE DIREITO CIVIL. Abuso de Direito no Novo Código Civil. 2013. (Congresso).
XIII Congresso Internacional de Direito Tributário de Pernambuco. Segurança Jurídica e Procedimento Administrativo 
Tributário. 2013. (Congresso).
10 Anos de Turmas Recursais.Recursos cíveis nos JEF, histórico e sistema recursal. 2012. (Seminário).
Direito Civil para Magistrados Federais.A nova sistemática da prescrição e da decadência. 2012. (Outra),
Direito e Saúde.Direito Fundamental à Saúde à Luz da Jurisprudência. 2012. (Outra).
V Congresso Pernambucano de Direito Civil. Prescrição e Dano ao Erário. 2012. (Congresso).
XII Congresso Internacional de Direito Tributário de Pernambuco. A aplicação de sanções tributárias na jurisprudência e 
seus reflexos administrativos e civis. 2012. (Congresso).
III CONGRESSO PARAIBANO DE DIREITO ECONÓMICO / CPDECON. ”0 papel da da jurisdição constitucional na efetivação
dos direitos fundamentais". 2011. (Congresso).
V Jornada de Direito Civil.A pretensão de reparação civil da fazenda pública em face do particular, não agente público, 
prescreve em três anos, na forma do art. 206, §3°, V, do Código Civil. 2011. (Outra).
XI Congresso Internacional de Direito Tributário de Pernambuco. Segurança jurídica no procedimento tributário. 2011. 
(Congresso).
Curso "Iniciação à Magistratura - X Concurso para Juiz Federal da 5a Região.Ativismo Judicial. 2010. (Outra).
Jornada Multidisciplinar de Direito.Nova Disciplina do Mandado de Segurança. 2010. (Outra).
Quinta Jurídica.CONTROLE JUDICIAL DOS ATOS ADMINISTRATIVOS: UMA HOMENAGEM AO CENTENÁRIO DE MIGUEL 
SEABRA FAGUNDES. 2010. (Seminário).
Seminário Jurídico Cinco anos de Justiça Federal no Seridó.Ministrou palestra sobre "Abuso de Direito". 2010. (Seminário). 
Seminário Jurídico - cinco anos de Justiça Federal no Seridó.Abuso de direito. 2010. (Seminário).
XXIV Congresso Brasileiro de Direito Administrativo - O Estado Social e o Direito Administrativo. 2010. (Congresso).
Curso "Ativismo Judicial e Direito à Saúde: contrapontos".Ministrou palestra com o tema "Ativismo judicial - crise de 
identidade do Poder Judiciário ou exigência contemporânea?". 2009. (Outra).
Curso "Filosofia e Direito: modernidade, razão, decisão. Hans Kelsen, Norberto Bobbio, Hannah Arendt e o New 
Criticism".Ministrou palestra sobre: Fiscalização da constitucionalidade e medida cautelar. 2009, (Outra).
Curso "Meio ambiente e Justiça Federal: a visão multidiciplinar dos problemas e das soluções.Ministrou palestra sobre 
"Desapropriação de imóvel rural, cobertura florestal e implicações ambientais. 2009. (Outra).
I Congresso de Direito Administrativo do RN. Atuou como debatedor em um painel do evento. 2009. (Congresso).
IV ENCONTRO INTERNACIONAL DE DIREITO PÚBLICO.Ministrou palestra sobre: Segurança jurídica e atos administrativos: 
anulação e revogação pelo Judiciário de licenças ambientais. 2009. (Encontro).
Seminário INCRA 40 anos: Reforma Agrária, Direito e Justiça.Ministrou palestra sobre: Juros compensatórios na 
desapropriação para fins de reforma agrária. 2009. (Seminário).
Io Congresso Mossoroense de Direito Contemporâneo. Súmula Vinculante. 2008. (Congresso).

65.



2o Encontro Regional de Oficiais de Justiça avaliadores federais Nordeste II.Aposentadoria do servidor público. 2008. 
(Encontro).

66. Ministrou palestra "Súmula Vinculante e segurança jurídica" no Congresso Brasileiro de Direito Eleitoral, Administrativo e 
Constitucional. Súmula Vinculante e segurança jurídica. 2008. (Congresso).

67. Quinta Jurídica.20 anos da Constituição Federal. 2008. (Encontro).
68. Apresentou o Painel "Processo Constitucional e Coletivo, no Congresso "O Processo Civil no SéculoXXI; Reformas e 

perspectivas. Processo constitucional e coletivo. 2007. (Congresso).
69. Currículo Permanente - Módulo II - Direito Administrativo, promovido pela EMAGIS - Escola da Magistratura do TRF da 4a 

Regíão.Desapropríação. 2007. (Outra).
70. Ministrou aula no Curso de iniciação à Magistratura • ESMAFE 5a Região, abordando o tema "Desapropriação para fins de 

Reforma Agrária".Desapropriação para fins de Reforma Agrária. 2007. (Outra).
71. Proferiu a conferência "O principio da boa-fé no direito brasileiro", na solenidade de lançamento da 6a edição da Revista 

Parabyba Judiciária..O princípio da boa-fé no direito brasileiro. 2007. (Outra),
72. Proferiu palestra "O controle de constitucionalidade e a súmula vinculante", no I Seminário de Estudos Jurídicos da 

FARM,Controle de constitucionalidade e a súmula vinculante. 2007. (Seminário).
73. Aula expositiva em mini-curso "Direitos Fundamentais e Jurisdição Constitucional".Ministrou míni-curso "Direitos 

Fundamentais e jurisdição Constitucional", realizado no período de 08 a 10 de agosto de 2006. 2006. (Seminário).
74. Coordenação de trabalhos do Grupo.Coordenador do Grupo de Trabalho "Contratos” para a Semana de Ciências do CCSA da 

UFRN. 2006. (Oficina).
75. Membro da Comissão Científica, conforme Portaria n. 84/2006-CCSA - UFRN.Membro da Comissão Científica do XII 

Seminário de Pesquisa do CCSA. 2006. (Seminário).
76. Ministrante de palestra sobre "Regularização fundiária" no CREA-RN..Regularização fundiária. 2006. (Outra).
77. Palestrante com o tema "Questões polêmicas sobre despropriação", do V Ciclo de Estudos Jurídicos da Justiça Federal em 

Petrolina,Questões polêmicas sobre despropriação. 2006. (Outra),
78. Quinta Jurídica.Palestra: Controle jurisdicional de Políticas Públicas, proferida no Evento Quinta Jurídica,. 2006. (Outra).
79. CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO. Ministrou seis horas-aula no Curso de Direito Administrativo sobre o tema 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E LICITAÇÕES. 2005. (Outra).
80. Debates Constitucionais 1/2005. Ministrou a palestra: A Jurisdição Constitucional e a Emenda Constitucional n. 45, no 

Seminário Debates Constitucionais 1/2005.. 2005. (Congresso).
81. FÓRUM DE GESTORES.Proferiu palestra sobre "O processo administrativo - enfocando a Lei 9.784, de 29 de janeiro de 

1999, no Fórum de Gestores, realizado em 21 de setembro de 2005, no Tribunal Regional Federa! da 5a Região. 2005. 
(Outra).

82. jornadas de Estudos NDJ de Direito Administrativo.Participou como conferencista do 3o Painel de Debates, das Jornadas de 
Estudos NDJ de Direito Administrativo, com o tema INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÓMICO. 2005. 
(Simpósio).

83. Seminário.Participou como conferencista do Seminário "A Reforma do Poder Judiciário e a Justiça do Trabalho", nos dias 19 
e 20 de maio de 2005, 2005. (Seminário),

84. VIII Congresso de Direito. Palestrante no VIII Congresso de Direito da Faculdade de Direito de Caruaru/ASCES. 2005. 
(Congresso).

85. XI Seminário de Pesquisa do Centro de Ciências Sociais Aplicadas - CCSA.Coordenador do Grupo de Trabalho
"CONTRATOS", durante o XI Seminário de Pesquisa do CCSA, realizado no período de 22 a 26 de agosto de 2005. 2005. 
(Seminário).

86. XI Seminário de Pesquisa do Centro de Ciências Sociais Aplicadas - CCSA.Ministrou mini-curso JURISDIÇÃO 
CONSTITUCIONAL, realizado no período de 23 a 25 de agosto de 2005. 2005. (Seminário).

87. X Simpósio Transnacional de Estudos Científicos, Palestrante no X Simpósio Transnacíonal de Estudos Científicos, com o 
tema Direitos Difusos e Coletivos, no período de 15 a 19 de agosto de 2005. 2005. (Simpósio).

88. 70 anos do Mandado de Segurança.Coodenador científico do Seminário: 70 anos do Mandado de Segurança. 2004. 
(Seminário).

89. A interiorização da Justiça Federal: Concretização da cidadania.Palestra: Previdência Social e cidadania. Visão jurídica. 
Críticas e perspectivas.. 2004. (Seminário).

90. A reforma prevídenciária,Coodenador do Simpósio: A reforma previdenciária. 2004. (Simpósio).
91. III Jornada de Direito Civil. Apresentação de defesa de tese para enunciado interpretativo do novo Código Civil na III 

Jornada de Direito Civil. 2004, (Congresso).
92. jornadas de estudos NDJ de direito administrativo.Jornadas de estudos NDJ de direito administrativo. 2004. (Outra).
93. Reflexões sobre a Globalização.Debatedor no Seminário Internacional: Reflexões sobra a Globalização. 2004. (Seminário).
94. 15 anos da Constituição Federal e a proteção do meio ambiente. Palestrante no Congresso: 15 anos da Constituição Federa! 

e a proteção do meio ambiente, com o tema: Cobertura vegeta! nas desapropriações para a reforma agrária,. 2003. 
(Congresso).

95. A REFORMA PREVIDENCIÁRIA EM FOCO - UMA ABORDAGEM JURÍDICA.REFORMA PREVIDENCIÁRIA EM FOCO - UMA
ABORDAGEM JURÍDICA. 2003. (Simpósio).

96. Curso de Preparação de magistrados, relativo ao V Concurso Público para provimento de Juiz Federal Substituto. Ministrou 
aula. 2003. (Outra).

97. I Ciclo de debates jurídicos do íESP. Palestrante no I Ciclo de debates Jurídicos do Instituto Superior de Educação da 
Paraíba. 2003. (Outra).

98. IX Seminário de pesquisa e extensão do Centro de Ciência Sociais Aplicadas da UFRN.Ministrou o mini-curso DIREITOS 
FUNDAMENTAIS E ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL, no IX Seminário de pesquisa e 
extensão do CCSA da UFRN. 2003. (Seminário).

99. Seminário: Propostas para um novo Brasil.Participação como expositor do Seminário: Propostas para um novo Brasil. 2003. 
(Seminário).

100. 10 Anos da Lei de Improbidade Administrativa, Conferencista no seminário: 10 Anos da Lei de Improbidade Administrativa. 
2002. (Congresso).

101. Aula inaugural.Aula inaugural da Turma 2002.2 do Curso de Preparação à carreira do Ministério Público.. 2002. (Outra).



102. Edição de Medidas Provisórias pelos Estados e Municípios. Conferência magna de abertura do Seminário: Edição de Medidas 
Provisórias pelos Estados e Municípios. 2002. (Congresso).

103. Grandes Temas Jurídicos: O Novo Código Civii.Conferencista no Seminário: Grandes Temas Jurídicos: O Novo Código Civil. 
2002. (Seminário).

104. II Congresso Brasileiro de Direito Processual. 2002. (Congresso).
105. II Encontro dos Juízes e Turmas Recursais Seccionais dos JEF 's da 5a Região. Palestra sobre Medidas Cautelares 

Antecipatórias no Âmbito dos Juizados Especiais Federais. 2002. (Outra).
106. REFORMA AGRÁRIA E AGRONEGÓCIO: uma perspectiva socioeconômica do direito ao uso da terra.Participação como 

conferencista no Seminário: Reforma Agrária e Agronegócio. 2002. (Seminário).
107. Simpósio Norteriograndense de Direito Civil.Palestrante no Simpósio Norteriograndense de Direito Civil, 2002. (Simpósio).
108. Simpósio Norte-riograndense de Direito Civil.Coordenador do Simpósio Norte-riograndense de Direito Civil. 2002. (Simpósio).
109. 2o Congresso Brasileiro de Administração da Justiça. Participação como expositor no 2o Congresso Brasileiro de 

Administração da Justiça. 2001. (Congresso).
110. Conversando sobre Direito Administrativo. Palestrante no Seminário: Conversando sobre Direito Administrativo. 2001. 

(Seminário).
111. Curso de Preparação de Magistrados. Palestra dentro do Curso de Preparação de Magistrados, referente a quarta etapa do IV 

Concurso Público para provimento de Cargos de Juiz Federal Substituto. 2001. (Outra).
112. Eficácia da Jurisdição.Participação como expositor do Fórum de Debate: Eficácia da Jurisdição. 2001. (Outra).
113. I Jornada Norte/Nordeste de Direito Público Brasileiro.Painelista na I Jornada Norte/Nordeste de Direito Público Brasileiro. 

2001. (Seminário).
114. I Semana Jurídica do CESESB.Conferencista da I Semana Jurídica do CESESB. 2001, (Outra).
115. I Urna Jurídica Nacional. Palestrante no Congresso: I Urna Jurídica Nacional. 2000. (Congresso).
116. Pós-Graduação - Especialização em Direito Administrativo.Palestrante no curso de Pós-Graduação Lato Sensu - 

Especialização em Direito Administrativo - UFPE. 2000. (Outra).

Organização de eventos, congressos, exposições e feiras
1. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Lei anticorrupção: compliance e acorde de ieniência. 2017. (Outro).
2. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Curso "Transformações do Direito Público Francês e seus Reflexos no

Brasileiro". 2010. (Outro).
3. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Seminário "Direito e Saúde", 2009. (Outro).
4. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. I Seminário sobre Pesquisa Jurídica. 2008. (Outro).

Orientações

Direito

O r ie n ta çõ e s  e supervisões em andamento

Dissertação de mestrado
1. Adriana Soares de Moura Carneiro. A vulnerabilidade do atual estado da arte da neutralidade política dos entes reguladores

independentes brasileiros: os desafios na (possível) construção de uma moldura jurídica efetivadora da contenção 
partídarista. Início: 2017. Dissertação (Mestrado em Cursos de Pós-Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife 
da Universidade Federal de Pernambuco. (Orientador).

2- d  Idalina Cecília Fonseca da Cunha Hinrichsen. Intercâmbio de informações fiscais no âmbito internacional: a necessidade
de harmonização entre o combate à elusão fiscal e a proteção dos direitos fundamentais do contribuinte no Brasil. Início: 
2017. Dissertação (Mestrado em Cursos de Pós-Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade 
Federal de Pernambuco. (Orientador).

Tese de doutorado
1- Í H  Jefferson Dalamura Nascimento. SÍNDROME DA TREDESTINAÇÃO PÚBLICA: Uma diagnose do Estado Brasileiro. Início:

2018. Tese (Doutorado em Doutorado em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco. 
(Orientador).

2. Luiz Eduardo Diniz Araújo. Microgeração de energia elétrica: reflexões do Direito Administrativo. Início: 2018. Tese
(Doutorado em Doutorado em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco. 
(Orientador).
w  Sara Maria de Andrade Silva. Permeabilidades entre Direito e Política: uma análise discursiva sobre a politização do 
Poder Judiciário no Brasil. Início: 2017. Tese (Doutorado em Doutorada em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da 
Universidade Federal de Pernambuco. (Orientador).

José Roberto Wanderley. A legalidade dos crimes cibernéticos no Direito Penal brasileiro: um estudo sobre a típicidade 
da Lei 12737/2012 e a construção de uma dogmática penal dos crimes cibernéticos. Início: 2017. Tese (Doutorado em 
Doutorada em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco. (Orientador).

Trabalho de conclusão de curso de graduação
í .



Marília Brbosa de Uma Bezerra. Judicíalização da saúde no Brasil. Início: 2019. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação 
em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federai de Pernambuco. (Orientador).

2. Karina Maria Oliveira de Miranda. A cooperação regulatória frente ao Direito Administrativo sancionador. Início: 2019. 
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de 
Pernambuco. (Orientador).

3. Carolina Correia Campeio. A responsabilidade extracontratual do Estado sob a óptica da teoria da dupla garantia. Início: 
2018. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de 
Pernambuco, (Orientador).

4. Matheus Carvalho Silva. A responsabilidade civil da Administração Pública por falha no dever da fiscalização. Início: 2018. 
Trabaího de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de 
Pernambuco. (Orientador).

5. Igor Felipe Torres Ferreira. O princípio da livre iniciativa na Constituição Federal de 1988 e a tradição brasileira do 
intervencionismo estatal. Início: 2018, Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de 
Recife da Universidade Federal de Pernambuco. (Orientador).

Iniciação científica
1. Marina de Siqueira Campos Rebouças. O controle jurisdicional dos atos normativos das agências reguladoras em face da 

discricionariedade técnica. Início: 2017. Iniciação científica (Graduando em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da 
Universidade Federal de Pernambuco. (Orientador).

2. Bruno Henrique Pontes Caribé. Aspectos da tributação sob a ótica da análise económica do direito: tributação como norma 
índuta e seus efeitos sobre os atores do mercado. Início: 2017. Iniciação científica (Graduando em Direito) - Faculdade de 
Direito de Recife da Universidade Federai de Pernambuco. (Orientador).

Orientações de outra natureza
1. ídalína Cecília Fonseca da Cunha Hinrichsen, Estágio docência na disciplina Direito Administrativo III. Início: 2017. 

Orientação de outra natureza. Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federai de Pernambuco. (Orientador).
2. Rafaela Guerra Monte. Estágio docência na disciplina Direito Administrativo Disciplinar e Penal. Início: 2017. Orientação de 

outra natureza. Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco. (Orientador).
3. MAURÍCIO SCHIBUOLA DE CARVALHO. Monitoria referente à disciplina PE248 - DIREITO TRIBUTÁRIO 1. Início: 2014. 

Orientação de outra natureza. Universidade Federai de Pernambuco. Universidade Federal de Pernambuco, (Orientador),

~ ! n c , " - - í  ■ ,-r

3.

Dissertação de mestrado
w  Rafaela Guerra Monte. Regulação jurídica e económica no mercado de medicamentos:fundamento, desafios e impactos 
regulatórios. 2019. Dissertação (Mestrado em Cursos de Pós-Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da 
Universidade Federai de Pernambuco,. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.
H l  Pedro Irineu de Moura Araújo Neto. Arbitragem nos contratos de concessões em formato de parcerias público-privadas: 
adaptações e compatíblizações como o regime jurídico administrativo. 2017. Dissertação (Mestrado em Cursos de Pós- 
Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco,. Orientador: Edilson 
Pereira Nobre Júnior.
Eduardo Lemos Lins de Albuquerque. Risco, autoregulação e compliance: bases para um modelo de responsabilização 
autónoma das pesoas jurídicas no Direito Penai. 2017. Dissertação (Mestrado em Cursos de Pós-Graduação em Direito) - 
Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco,. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.
®  Lucas Hoilanda Beifort. PODER NORMATIVO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS: temperamentos à adaptação dos modelos 
alienígenas ao ambiente jurídico brasileiro. 2017. Dissertação (Mestrado em Cursos de Pós-Graduaçâo) - Faculdade de 
Direito de Recife da Universidade Federa! de Pernambuco,. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

Romero Paes Barreto de Albuquerque. Controle jurisdicional das Agências Reguladoras: a atividade normativa das 
Agências Reguladoras e seu controle pelo Poder judiciário. 2016. Dissertação (Mestrado em Cursos de Pós-Graduação em 
Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco,. Orientador: Edilson Pereira Nobre 
Júnior.
Marcelo Vieira de Souza César. Os limites do planejamento tributário: institutos jurídicos empregados na repressão à eíusão 
tributária e a norma geral antielusiva no Brasil. 2014. Dissertação (Mestrado em Cursos de Pós-Graduaçâo em Direito) -
Facuidade de D ireito de Recife da Universidade Federa! de Pernambuco, , Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior. 
g£X
w  Raimundo Márcio Ribeiro Lima. Participação administrativa processual na Administração Pública Dialógica. 2012. 
Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federai do Rio Grande do Norte,. Orientador: Edilson Pereira Nobre 
Júnior.
fCj,
w  Valéria Maria Lacerda Rocha. Repercussão Gerai e Súmula Vincuiante: os efeitos no controle difuso. 2011. Dissertação 
(Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte,. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior,
iSà“  Telêmaco César de Oliveira Jucá. Modulação dos efeitos da decisão de inconstitucionalidade: problemas e perspectivas 
de argumentação consequenciaiísta no STF. 2011. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte, . Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

Marcus Vinícius Pereira Júnior. Ativismo judicial e a materialização das políticas públicas infanto-juvenis na constituição 
da república: fixação de planos ideais de atuação para atores do sistema de garantia de direitos. 2011. Dissertação 
(Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte, . Orientador: Ediison Pereira Nobre Júnior,

6.

7.

8.

9.

10.



12.

13.

14.

15.

16.

17.

18.

19.

20. 

21. 

22.

23.

24.

25.

26.

11. m  Humberto Antônio Barbosa Lima. A boa-fé objetiva na concessão dos incentivos fiscais. 2011. Dissertação (Mestrado 
em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte,. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

Veruska Sayonara de Góis. O direito à informação jornalística: garantias constitucionais ao direito de ser informado no 
sistema brasileiro. 2009. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte,. Orientador:
Edilson Pereira Nobre Júnior.
Aline da Rocha Lemos. O princípio constitucional do acesso à justiça e a tutela antecipada de ofício. 2009. Dissertação 
(Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte,. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior, 

m  Carlos Wagner Dias Ferreira. A eficácia dos direitos fundamentais nos contratos de consumo: tentativa de u ';'
sistematização de uma nova teoria principiólogica dos contratos de consumo baseada na relevância dos direitos
fundamentais. 2008. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte, . Orientador:  ̂ ___
Edilson Pereira Nobre Júnior.
®  Valéria Maria Lacerda Rocha. O controle difuso de constitucionalidade como instrumento da democracia. 2008.
Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte,. Orientador: Edilson Pereira Nobre 
Júnior.
Í P  Antônio Gleydson Gadelha de Moura. A medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade: uma abordagem pela 
perspectiva do princípio doa acesso à justiça. 2008. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte,. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.
Í P  Antônio Gleydson Gadelha de Moura. A medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade: uma abordagem pela 
perspectiva do princípio do acesso à justiça. 2008. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte,. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.
#  João Paulo dos Santos Melo. Desenvolvimento e efetivação do direito a duração razoável do processo civil. 2008.
Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte,. Orientador: Edilson Pereira Nobre 
Júnior.
Marcus Aurélio de Freitas Barros. Perfis do controle jurisdicional de políticas públicas: parâmetros objetivos e tutela coletiva.
2006. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte,. Orientador: Edilson Pereira Nobre 
Júnior.
Í P  André Luiz Santa Cruz Ramos. Capacidade contributiva e Imposto de Renda. 2006. Dissertação (Mestrado em Direito) - 
Universidade Federal de Pernambuco,. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.
Stenvenson Granja Paiva. Compensação de créditos tributários e o processo judicial tributário. 2006. Dissertação (Mestrado 
em Direito) - Universidade Federal de Pernambuco,. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.
Aline M. Rocha Lemos. Tutela antecipada de ofício nas lides previdenciárias: garantia de acesso à Justiça. 2006. Dissertação 
(Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte,. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.
Marcos Vinícius do Nascimento Lima. As garantias constitucionais no Estado democrático de direito: o papel da defensoria 
pública como fomentadora do acesso à Justiça e da inserção social. 2006. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, . Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.
“  João Paulo dos Santos Melo. Tutela jurisdicional adequada do mandado de injunção. 2006. Dissertação (Mestrado em 
Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte, . Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.
Í P  Paulo Rosenblatt. Competência regulamentar no direito tributário brasileiro: estratégias de flexibilização da legalidade, 
delegações legislativas e controle judicial. 2005. Dissertação (Mestrado em Curso de Direito) - Faculdade de Direito de 
Recife da Universidade Federal de Pernambuco,. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.
&  Marco Aurélio Ventura Peixoto. Poder Regulamentar da Administração Pública. 2005. Dissertação (Mestrado em Direito)
- Universidade Federal de Pernambuco,. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

& \

Tese de doutorado
1. Jefferson Dalamura Nascimento. SÍNDROME DA TREDESTINAÇÃG PÚBLICA: Uma diagnose do Estado Brasileiro. 2019. Tese 

(Doutorado em Doutorado em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco,. 
Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

2. José Roberto Wanderley de Castro. A tipicidade dos crimes cibernéticos no Direito Penal brasileiro; um estudo sobre o 
impacto da lei 12.737/2012 e a (des) construção de uma dogmática penal dos crimes cibernéticos. 2018. Tese (Doutorado 
em Doutorada em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco,. Orientador: Edilson 
Pereira Nobre Júnior.

Monografia de conclusão de curso de aperfeiçoamento/especiaiização
1. Lorenna Mariele Bezerra de Medeiros. Direito de greve do servidor público: a efetivação pelo STF. 2010. Monografia. 

(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Orientador: Edilson Pereira 
Nobre Júnior.

2. Thiago Henrique Cavalcante Uchoa. O princípio da capacidade contributiva como instrumento implementador da justiça 
fiscal. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

3. Tatíana Lapa Carneiro Leão. A eficácia da razoável duração do processo como garantia fundamental. 2010. Monografia. 
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Orientador: Edilson Pereira 
Nobre Júnior.

4. Patrícia Gondim Moreira Pereira. A repercussão geral e seus efeitos nas decisões do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Norte. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

5. Lei la Tinoco da Cunha Lima Almeida. Dispensa e inexigibilidade de licitação no Brasil. 2006. Monografia. 
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Orientador: Edilson Pereira



Nobre Júnior.
6. RODRIGO DANTAS COELHO DA SILVA. Controle dos fundamentos do mérito dos atos das Agências Reguladoras: exceção 

ou regra?. 2006, Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

7. Orían Donato Rocha. Repactuação dos contratos administrativos em razão de dissídio coletivo de trabalho. 2005. 
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federa! do Rio Grande do Norte, Orientador: 
Edilson Pereira Nobre Júnior.

8. Luciana Soares de Paula Lopes. A LEGALIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS PRATICADOS POR SERVIDORES PÚBLICOS
ADMITIDOS IRREGULARMENTE. 2004. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior,

9. Lidiane Dantas de Brito. AÇÃO CAUTELAR NO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. 2004. Monografia. 
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Orientador: Edilson Pereira 
Nobre Júnior.

10. Karlyne Lacerda de Oliveira. DIREITOS SOCIAIS: EFICÁCIA E GARANTIAS NO CONSTITUCIONALISMO BRASILEIRO. 2004. 
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Orientador:
Edilson Pereira Nobre Júnior,

Trabalho de conclusão de curso de graduação
1 . Marina de Siqueira Campos Rebouças. O controle jurisdicional dos atos normativos das agências reguladoras brasileira em 

face da discrícionariedade técnica: uma análise comparada com a experiência reguiatória norte-americana. 2018. Trabalho 
de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco. 
Orientador; Edilson Pereira Nobre Júnior.

2. Hugo Gomes da Silva. A liberdade de expressão prevista na CF/88 e o regulamento disciplinar do exército(Decreto NR
4.346, de 26 de agosto de 2002. 2017. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de 
Recife da Universidade Federal de Pernambuco. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

3. Ryam Ferreira Agra. As setenças aditivas na jurisdição constitucional: o STF como legislador positivo?, 2016. Trabalho de 
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco. 
Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

4. igor Dantas. Incidência do imposto de renda nos casos de indenização por dano moral. 2016. Trabalho de Conclusão de 
Curso. (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco. Orientador:
Edilson Pereira Nobre Júnior.

5. Maria Beatriz Saboya Barbosa. A tributação indutroa como instrumento de regulação da economia privada para redução das 
desigualdades regionais. 2014. Trabalho de Conclusão de Curso, (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da 
Universidade Federal de Pernambuco. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

6. Anna Clara Leite Pestana. Limites do planejamento tributário: estudo sobre a compatibilidade de uma norma. 2014.
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federai de 
Pernambuco. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

7. Bruno Pedro da Silva. Sanções políticas no direito tributário e a inscrição do contribuinte nos órgãos de proteção ao crédito. 
2014. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de 
Pernambuco. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

8. Jefferson Inácio Ramos da Silva. Da guerra fiscal do ICMS à criação do IVA nacional. 2014. Trabalho de Conclusão de Curso. 
(Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco. Orientador: Edilson
Pereira Nobre Júnior.

9. Gabriela Marques Palácio, Controle de constitucionalidade em processo administrativo tributário: um estudo doutrinário. 
2014. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de 
Pernambuco, Orientador; Edilson Pereira Nobre Júnior,

10. Paulo José Cavalcante Santana. Regime brasileiro de tributação das controladas e coligadas no exterior: (in) compatibilidade 
com as convenções internacionais para evitar a dupla tributação. 2014. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em 
Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federai de Pernambuco. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

11. Maria Beatriz Saboya Barbosa. A tributação como instrumento de regulação da economia privada para redução das 
desigualdades regionais. 2014. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da 
Universidade Federal de Pernambuco. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

12. Aline Cysneiros Landim Barbosa de Melo. O Estudo de Impacto Ambiental como Instrumento de Efetivação do 
Desenvolvimento Sustentável. 2013. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de 
Recife da Universidade Federal de Pernambuco. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior,

13. Laíza Gemir Baracho Campos. Transação Tributária: importância como alternativa consensual de resolução de conflitos e 
sua regulação no ordenamento jurídico brasileiro. 2013. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - 
Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

14. Maiara Heni Silva Ferreira. Tributação Ambiental: O ICMS Ecoiógico os critérios e percentuais adotados na legislação 
pernambucana. 2013. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da 
Universidade Federal de Pernambuco. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

15. Amanda Lins Brito Faneco Amorim. O Regime Diferenciado de Contratações Públicas e suas Principais Inovações em Face da 
Lei 8.666/93: um estudo dos aspectos maís polêmicos da Lei 12.462/11. 2013. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação 
em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco. Orientador: Edilson Pereira Nobre 
Júnior.

16. Fernando Lins de Albuquerque. O ICMS ECOLÓGICO/SOCIOAMBIENTAL: uma análise crítica das legislações dos Estados 
Brasileiros. 2013. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Faculdade de Direito de Recife da Universidade 
Federal de Pernambuco. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

17. José Oiegário Miranda Assunção e Silva. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS NA IMPORTAÇÃO POR PESSOA 
FÍSICA: uma abordagem constitucional. 2013. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Faculdade de 
Direito de Recife da Universidade Federal de Pernambuco. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.
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18. Rodrigo Albuquerque Vilar. A instrumentalização da compensação tributária a não-cumulatividade da COFINS na cadeia de 
combustíveis. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.
Mônica Cidade Ferreira. SIGILO BANCÁRIO E SUA INOPONIBILIDADE AO FISCO. 2004. Trabalho de Conclusão de Curso. 
(Graduação em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.
Virgínia de Melo Dantas. INFLUÊNCIA DO DIREITO ADMINISTRATIVO NO DIREITO COMUNITÁRIO. 2004. Trabalho de 
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Orientador: Edilson Pereira 
Nobre Júnior.
Maísa Medeiros Pacheco de Andrade. RESPONSABILIDADE DO SERVIDOR POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 2004. 
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Federai do Rio Grande do Norte. Orientador:
Edilson Pereira Nobre Júnior.
Leandro Alves da Silva. INDELEGABILIDADE DA PRÁTICA DO PODER DE POLÍCIA AO PARTICULAR. 2004. Trabalho de 
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Orientador: Edilson Pereira 
Nobre Júnior.
Leandro Faustino da Silva. CONTRATO JURISDICIONAL DOS ATOS DISCRICIONÁRIOS DO PODER EXECUTIVO. 2004. 
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Orientador:
Edilson Pereira Nobre Júnior.
Caria Rosaline Pereira de Andrade. RESPONSABILIDADE DO SERVIDOR POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 2004. 
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Orientador:
Edilson Pereira Nobre Júnior.
Lidiane Cristina de Carvalho Rocha. AS VÁRIAS POSSIBILIDADES POR DESABAMENTO NO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
EMPREITADA. 2004. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.
Larissa Fontes de Carvalho Torres. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR ATOS DO PODER JUDICIÁRIO. 2004. 
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Orientador:
Edilson Pereira Nobre Júnior.
Kátia Maria Lopes Alves. AS RELAÇÕES HOMOAFETIVAS À LUZ DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS GARANTIDOS PELA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 2004. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte. Orientador: Edilson Pereira Nobre Júnior.

Educação e Popularização de C & T

Apresentações de  T ra b a lh o

1. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Fraude à Lei. 2014. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

Cursos de cu rta  d u ra çã o  ministrados
1. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Direito Administrativo Sancionador. 2015. (Curso de curta duração

ministrado/Especialização).

Outras informações relevantes

Juiz Formador do Tribunal Regional Federal da 5S Região, desde o ano de 2005. Juiz do Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio Grande do Norte, no biénio 97/98. Membro da Turma Nacional de Uniformização de 
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, para o biénio 2006/2008, por indicação do Plenário do 
Tribunal Regional Federal da 5* Região, em atendimento a Resolução n. 390/2004, do Conselho da Justiça 
Federal. Professor dos cursos de Especialização e Mestrado da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte até 2011. Pesquisador da Universidade Potiguar, na Linha de Pesquisa Direito da Administração e 
das Políticas Públicas, no período de 2004 a 2010. Exerceu a Direção do Foro na Seção Judiciária do Rio 
Grande do Norte nos períodos de 07.01.1995 até 06.01.1996, 07.01.2001 até 06.01.2002, 07.01.2002 até 
06.61.2003 e de 07.01.2005 até 06.01.2006. Exerceu a Vice-direção do Foro na Seção Judiciária do Rio 
Grande do Norte, por oito exercícios. Atuou como Desembargador Convocado junto ao TRF 5  ̂ Região por 32 
(trinta e duas) vezes, no período de 2001 a 2009. Integrou a lista tríplice elaborada pelo TRF 5* Região 
para provimento do cargo de Desembargador daquela Corte por três vezes. Desenvolveu como docente da 
Universidade Potiguar, juntamente com outros professores, Projeto de Pesquisa, com inicio no ano de 
2004, intitulado "Direito administrativo das empresas e organizações não-governamentais, com a seguinte 
Linha de Pesquisa: Direito da Administração e das Políticas Públicas. Parecerista "ad hoc" da Revista da 
Faculdade de Direito da UFMG, a partir de 2012.
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Câmara Municipal de Gravatá/PE

CERTIDÃO DE ENCERRAMENTO DO PROCESSO
LEGISLATIVO

Certifico, para os devidos fins, que o Processo Legislativo do 
Projeto de Resolução n° 015, de 09 de agosto de 2019, de autoria do 
Vereador Leonardo José da Silva, que “Concede título de cidadão 
gravataense ao SR. EDILSON  P ER EIR A  N O B R E  JÚ N IO R .”, tramitou 
nesta C asa  legislativa, com observância dos requisitos constitucionais, 
legais e regimentais, sendo aprovado em única votação no dia 
20/08/2019; o encerramento do atual processo legislativo ocorreu com  
a promulgação da Resolução n° 500, de 20 de agosto de 2019, 
contendo 19 páginas, devidamente enumeradas e rubricadas. Eu, 
Janaine Jeanyne de Lima Almeida da L u z ,_____________ digitei.

Gravatá/PE, em 30 de agosto de 2019.

Leonardo José da Silva

Presidente

(casa Elias Torres)
Praça Rodolfo de Morais, s/n - Centro - fone/fax 81 3533.0337 

CEP 55641-790 - CNPJ 08140071/0001-00 - GRAVATÁ-PE 
camaramunicipalgravata@gmail.com 
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